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COTAÇÃO DE PREÇO 09/2014

PROCESSO Nº 09/2014
MINUTA DE CONTRATO

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL MAMIRAUÁ - IDSM

PROJETO –  EXECUTIVO DE ARQUITETURA, OS PROJETOS EXECUTIVOS COMPLEMENTARES E OS ORÇAMENTOS DETALHADOS NECESSÁRIOS À CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO DE ACERVO
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ELABORAÇÃO DO ANTEPROJETO E DOS PROJETOS EXECUTIVOS PARA O PRÉDIO DE ACERVO DO IDSM QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL MAMIRAUÁ E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXX:

O Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá- IDSM , inscrito no CNPJ sob o n° 03.119.820/0001-95, sediado na Estrada do Bexiga, nº 2584, Fonte Boa, Tefé , AM, telefone: (97) 3343-9700, doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor Geral, XXXXX QUEIROZ, (nacionalidade, estado civil, profissão), portadora do RG Nº XXXXX, inscrito no CPF sob o n° XXXXXX, domiciliado e residente em XXXXX, no exercício da competência que lhe foi delegada pela Ordem Interna do CA nº XXXXX, do Presidente do Conselho de Administração do IDSM, e a empresa XXXXXXXXX, com sede na cidade de XXXXX, na Rua XXXXXXXX, nº XXXX, Bairro XXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXX,             doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato de prestação de serviços mediante as cláusulas e condições seguintes:

 I - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente Instrumento de Contrato tem por objeto a elaboração de anteprojeto, de projeto executivo de arquitetura, projetos executivos complementares e os orçamentos detalhados necessários à construção do Prédio de Acervo Arqueológico e Etnológico do IDSM, localizado na Rua Estrada do Bexiga, nº 2584, Bairro Fonte Boa – Tefé/AM. Regime de execução DIRETA - EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos no objeto desta cotação de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, facultada a supressão além deste percentual, mediante acordo entre as partes contratantes.
PARÁGRAFO SEGUNDO - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como as disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que integram o Processo nº 09/2014, e que independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariem:

a) Edital de COTAÇÃO DE PREÇO nº 09/2014, datado de 31/01/2014, do Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá; e

b) Carta - Proposta firmada pela CONTRATADA, de XX/XX/2014, dirigida à CONTRATANTE contendo o preço total dos serviços a serem executados,

II. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 

O prazo de execução do objeto da presente COTAÇÃO será de 60 (sessenta) dias corridos, que compreenderá o prazo de entrega dos projetos executivos, e terá como termo inicial a data de assinatura do instrumento de contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de entrega dos projetos executivos compreenderá todo o período de elaboração dos projetos até sua entrega final, cumpridas todas as exigências contratuais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os prazos contratuais somente poderão ser prorrogados, a critério da Administração, devidamente autuado em processo próprio e aprovado pela autoridade competente.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Serão descontados do prazo contratual de execução os atrasos eventualmente ocasionados por responsabilidade da Administração, bem como aqueles oriundos de caso fortuito e/ou de força maior.

PARÁGRAFO QUARTO - A fiscalização do contrato terá um prazo de até 5 (cinco) dias corridos para analisar os serviços apresentados pela Contratada em cada fase e manifestar-se-á respeito por meio de relatório circunstanciado.

PARÁGRAFO QUINTO – O prazo para análise dos serviços apresentados em cada fase está incluído no prazo de entrega do anteprojeto e dos projetos executivos.

III- CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

O presente contrato terá a vigência a contar de XX/XX/2014, encerrando-se em XX/XX/2014, tendo como prazo de execução de 60 (sessenta) dias.

IV - CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da Contratante:

a) Proporcionar todas as facilidades possíveis para que a Contratada possa desempenhar seus serviços, dentro das normas deste Contrato;

b) Prestar aos representantes da Contratada todas as informações e esclarecimentos possíveis que eventualmente venham a ser solicitados sobre os serviços;

c) Acompanhar, avaliar e fiscalizar a execução do Contrato através de representante especialmente designado para essa função;

d) Avaliar e aprovar, bem como ordenar, a realização de alterações/modificações de todos os projetos e seus elementos, para atender a interesses próprios ou de normas técnicas e legislativas;

e) Atestar as notas fiscais/faturas e efetuar os pagamentos à Contratada;

f) Efetuar o pagamento do item relativo à aprovação dos projetos após o recebimento definitivo dos serviços;

g) Aplicar as sanções administrativas contratuais, quando for o caso.

V - CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da Contratada:

a) responsabiliza-se por elaborar o anteprojeto, o projeto executivo de arquitetura, os projetos executivos complementares e os orçamentos detalhados necessários à construção do Prédio de Acervo Arqueológico e Etnológico do IDSM, localizado na Estrada do bexiga, nº 2584 - Bairro Fonte Boa – Tefé/AM, conforme especificações do Memorial Descritivo (Anexo I do Edital).

b) assumir todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas, fiscais e previdenciários concernentes à execução de seus serviços;

c) acatar, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados, as disposições contidas na legislação específica do trabalho;

d) responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados, servidores públicos ou mesmo terceiros quando da prestação dos serviços;

e) responder pelas perdas e danos causados por seus sócios, empregados, prepostos ou subcontratados, ainda que involuntariamente, às instalações dos prédios, mobiliários, máquinas, equipamentos e demais bens do IDSM ou de propriedade de terceiros, durante a execução dos serviços;

f) aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo dos serviços objeto do presente contrato, em até 25% do valor inicial deste Instrumento de Contrato;

g) entregar o serviço objeto do presente Contrato dentro dos prazos e pelo preço constante em sua proposta e de acordo com as especificações do Edital de Cotação de Preço;

h) prestar todos os esclarecimentos necessários durante os procedimentos para contratação da empresa construtora que executará a obra e durante a execução desta;

i) atender prontamente quaisquer exigências da Contratante e seus representantes inerentes ao objeto do Contrato;

j) manter, durante a execução do Contrato, as mesmas características e condições de habilitação e qualificação técnica apresentadas durante o processo cotação, particularmente em relação à manutenção dos profissionais indicados como Responsáveis Técnicos, que executarão os serviços, devendo, justificada e previamente, solicitar autorização à Contratante, para qualquer alteração que possa afetar o cumprimento deste Contrato;

k) manter permanente contato com a Contratante, através do Coordenador, para tratar de assuntos relativos ao serviço;

l) antes de iniciar os serviços contratados, efetuar as devidas Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) no CREA, referentes ao objeto deste Contrato;

m) entregar os documentos nos prazos fixados e sempre que a Comissão de Acompanhamento (C.A.) do Contrato exigir, principalmente o Relatório de Serviços Executados, ao final de cada fase do Cronograma Físico-financeiro, contendo todas as atividades desenvolvidas no período, incluindo todas as alterações dos projetos e/ou serviços; e os pareceres técnicos, quando solicitados pela Contratante, sobre fatos relevantes no transcorrer da execução dos projetos e/ou serviços;

n) participar, por intermédio do Coordenador e integrantes da equipe técnica, de reuniões com a Comissão de Acompanhamento - CA;

o) efetuar correções, alterações e/ou modificações de projetos, especificações, memoriais e outros que se mostrarem necessários ao melhor desenvolvimento dos serviços ou que sejam do interesse da Contratante, decorrentes de atendimento a normas técnicas e legislações, ou decorrentes de exigências dos órgãos de proteção do patrimônio histórico;

p) registrar em todos os elementos dos projetos (pranchas, memoriais, especificações, etc) o autor do trabalho (profissionais da Contratada) e os responsáveis pelas aprovações, revisões, alterações, encarregados de tal atribuição;

VI- CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 

A Contratante pagará à Contratada, pela execução do objeto deste Instrumento de Contrato, o preço total global de R$ xxxxx (xxxxxxxxxxx), que será fixo e irreajustável, incluindo todas as despesas necessárias à sua perfeita e completa realização.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data acima referida até a data do efetivo pagamento, tendo como base a Taxa Referencial - TR, ou outro índice que venha a substituí-la, calculados “pro rata tempore”, mediante a aplicação da seguinte fórmula, constante do subitem 8.1.1, da IN nº 18, de 22.12.1997:

	          N/30

EM = [(1+TR/100)-1] x VP; onde,




TR = Percentual atribuído à Taxa Referencial - TR;

EM = Encargos moratórios;

VP = Valor da parcela a ser paga;

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VII- CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes com a contratação do objeto desta licitação correrão por conta de recursos oriundos do Contrato de Gestão firmado entre o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI e o Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá – IDSM.

VIII- CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pelo IDSM, em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária, em parcelas, de acordo com o Cronograma Físico-financeiro, e no valor correspondente ao somatório das etapas efetivamente concluídas, de acordo com o relatório da C.A. do Contrato, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da nota fiscal/fatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-financeiro, estiverem executados em sua totalidade e aceitos pela C.A. do Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO – No caso da parcela relativa ao final do prazo de entrega dos projetos complementares o pagamento somente será efetuado após a aceitação, pela C.A. do Contrato, do cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Para fins de pagamento, a nota fiscal/fatura deverá ser emitida obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ constante do instrumento de contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, ainda que de filial ou da matriz.

PARÁGRAFO QUARTO – Antes da elaboração do Contrato e de cada pagamento será verificada no SICAF, mediante consulta "on line" ao sistema, a regularidade do cadastramento da Contratada, devendo o resultado ser impresso e juntado ao processo.

PARÁGRAFO QUINTO – Em caso de irregularidade junto ao SICAF, a Contratante notificará a Contratada para que sejam sanadas as pendências no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período. Findo este prazo sem que haja a regularização por parte da Contratada perante o SICAF, ou apresentação de defesa aceita pela Contratante, fatos estes que, isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento de cláusula contratual, estará o Contrato passível de rescisão e a Contratada sujeita às sanções administrativas previstas neste Contrato.

PARÁGRAFO SEXTO – A seu critério, a Contratante poderá utilizar valores devidos à Contratada, relativos ao preço contratual, para cobrir eventuais dívidas da mesma para com ela Contratante, decorrentes de imposição de multa por violação de cláusulas deste Contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Serão retidos na fonte, e recolhidos ao Tesouro Nacional, os tributos e contribuições de competência da União incidentes sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o tipo de serviço objeto desta licitação, Instrução Normativa SRF nº 480, de 15/12/2004, publicada no DOU de 29/12/2004.

IX- CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante da Contratante especialmente designado, doravante denominada Comissão de Acompanhamento (C.A.) do Contrato, que poderá ser assessorado por Comissão especialmente designada e/ou empresa especializada a ser contratada para esse fim.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A fiscalização será exercida no interesse da Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do IDSM ou de seus agentes e prepostos.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Quaisquer exigências da C.A. do Contrato, inerentes ao fiel cumprimento do objeto deste Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Ao final de cada fase, durante o prazo de entrega dos projetos executivos, a Contratada deverá apresentar à C.A. do Contrato, mediante notificação, os serviços correspondentes às etapas previstas no Cronograma Físico-financeiro para a respectiva fase.

PARÁGRAFO QUARTO – Os serviços deverão ser entregues na Diretoria Administrativa do IDSM.

PARÁGRAFO QUINTO – No prazo estabelecido a C.A. do Contrato examinará a fase entregue, sua conformidade com o contrato e elaborará relatório em duas vias do qual deverá constar a avaliação acerca da aceitação das etapas entregues, esclarecimentos (quando solicitados), soluções técnicas para problemas que surgirem durante o desenvolvimento dos serviços e demais informações pertinentes à execução do contrato. Em caso de conformidade, a C.A do Contrato informará à Contratada a aceitação das etapas e autorizará a emissão dos documentos de cobrança.

PARÁGRAFO SEXTO - À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo as etapas rejeitadas à nova verificação da C.A. do Contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues, se em desacordo com os termos deste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO – Os serviços objeto desta licitação serão executados por engenheiro(s) e arquiteto(s) devidamente habilitado(s) para o exercício da profissão pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA e indicados pela Contratada como integrantes da Equipe Técnica na fase de habilitação da licitação.

PARÁGRAFO NONO – Somente será admitida a substituição de qualquer dos profissionais indicados como integrantes da Equipe Técnica por outro com acervo técnico equivalente ou superior ao apresentado na cotação para o profissional substituído. A proposta de substituição de profissional deverá ser feita por escrito, devidamente fundamentada, e incluirá a indicação do novo profissional com o respectivo acervo técnico, acompanhada da baixa da ART do profissional que está sendo substituído. Para a sua efetivação, a proposta de substituição deverá ser apreciada e aprovada pela C.A. do Contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO – Todos os projetos e serviços mencionados neste Edital e seus anexos serão executados sob responsabilidade direta e exclusiva da Contratada, resguardada a responsabilidade técnica dos profissionais envolvidos em cada atividade.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, a Contratada poderá, durante a execução do contrato, subcontratar parte dos serviços, sendo vedada a subcontratação total do objeto.

X- CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A entrega dos serviços será realizada na sede da CONTRATANTE e constará dos seguintes elementos:

- Comunicação escrita da conclusão dos serviços, contendo a relação completa dos documentos entregue, em duas vias, as quais, uma vez protocoladas por representante da C.A. do Contrato, servirão como prova da entrega;

- Dois jogos completos das plantas de todos os projetos, plotadas em papel sulfite, assinadas pelos respectivos responsáveis técnicos;

- Memoriais descritivos de cada projeto, com memórias de cálculo onde exigido;

- Caderno de encargos, apresentado em documento único, contendo as especificações e normas de execução de todos os projetos;

- Orçamento detalhado, apresentado de forma consolidada, englobando todos os custos para a construção do prédio em um único orçamento, inclusive composição dos Preços Unitários de todos os serviços;

- Cronograma físico-financeiro sugerido para execução da obra em ritmo normal de trabalho;

- Duas cópias de CD-ROM, devidamente identificados por etiquetas adequadas, contendo todas as plantas e documentos complementares, gravados em arquivos editáveis. Os CD-ROM deverão ser entregues em caixas individuais específicas para este fim, igualmente identificadas;

- O recebimento será realizado por representante da C.A. do Contrato em até quinze dias após a comunicação escrita feita pela Contratada, atendida as alterações e/ou complementações porventura solicitadas, mediante a lavratura de termo em três vias.

XI- CLÁUSULA ONZE – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Em caso de inexecução deste contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida a prévia defesa:

I. Advertência que será aplicada através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa contratada apresente justificativa para o atraso, que só serão aceitas mediante análise da administração;
II. Multas (cujos valores serão retidos dos valores devidos à Contratante):

a) de 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso na entrega dos projetos conforme cronograma físico-financeiro (item 8.1.3), calculada sobre o valor total das etapas não concluídas, limitada a 10% do mesmo valor;

b) de 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso na entrega dos projetos aprovados pelos órgãos competentes, calculada sobre o valor total do projeto não aprovado, limitada a 10% do mesmo valor;

c) de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato não especificada nas outras alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

d) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, independentemente das demais sanções cabíveis;

e) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta, no caso de recusa injustificada da empresa adjudicatária em firmar o termo de contrato.

III. Suspensão temporária de participação em cotação e impedimento de contratar com o IDSM, por prazo não superior a dois anos; e

IV. Declaração de inidoneidade para cotar ou contratar com o IDSM, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a sanção.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No processo de aplicação da sanção administrativa é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada o valor devido será cobrado administrativa e/ou judicialmente.

XII- CLÁUSULA DOZE – DA RESCISÃO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, pela CONTRATANTE, sem que esta seja responsável por qualquer indenização, por motivos de:

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

c) a lentidão no seu cumprimento, levando a Administração a presumir a não execução dos serviços, nos prazos estipulados;

d) a sub-contratação total ou parcial de seu objeto, a associação do Contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetam a boa execução do objeto contratado;

e) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar a fiscalização e sua execução, assim como as de seus superiores;

f) o cometimento reiterado de faltas na sua execução;

g) a declaração de falência, o pedido de concordata ou instauração de insolvência civil;

h) a dissolução da sociedade ou o falecimento da Contratada;

i) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que a juízo da Administração, prejudique a execução do Contrato,

j) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

k) o atraso injustificado no início do serviço;

l) a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

q) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva de execução do Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - FORMALIZAÇÃO DA RESCISÃO - A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da cotação, desde que haja conveniência para o IDSM; e

c) judicial, nos termos da legislação processual.

PARÁGRAFO SEGUNDO - RESCISÃO ADMINISTRATIVA OU AMIGÁVEL - Nos casos de que tratam as linhas a e b, do parágrafo anterior, a rescisão será precedida de autorização escrita e fundamentada do Diretor Geral do IDSM, sendo, sempre, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

XIII- CLÁUSULA TREZE – VALIDADE E EFICÁCIA 

O presente Contrato terá validade depois de assinado e eficácia após publicado por extrato, no “ Diário Oficial da União”.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA PUBLICAÇÃO - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais Termos Aditivos no "Diário Oficial" da União, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

XIV- CLÁUSULA QUATORZE - DO FORO - Os contratantes elegem o Foro da Justiça Comum da Comarca de Tefé-AM, como único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim justas e contratadas, firmam as partes o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Tefé-AM, 31 de janeiro de 2014.
________________________________________

Contratante

_________________________________________

Contratada

TESTEMUNHAS : 
__________________________________________

Nome:
CPF: 
__________________________________________
Nome:

CPF: 
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